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Ata de número 320 (trezentos e vinte) da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC.
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	Ata de número trezentos e vinte da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, aos nove dias do mês de outubro de dois mil e catorze, às sete e trinta horas, na Casa dos Conselhos Municipais de Castelo, localizada na Av. Nossa Senhora da Penha, Nº 850, Centro, com a presença dos conselheiros: Rosa Augusta Kister Ambrosim, Cristina de Fátima Nali Ferreira, Rosa Helena Barbieri Eller Pirola, Soraia del Santo de Oliveira Brum, Tania Maria Oliveira, Cristiane Rizo Balliana, Ana Paula Mercier Serejo, Nathana Careta, Ailson Amorin e Mônica Souza Freitas de Oliveira. A visitante Ana Carolina Balliana Martins. A Diretoria do Clube da Amizade de Castelo – CLAC: Eduardo Zanuncio Gonçalves, Carmen Faco, Maria da Rocha Fejole, Elza Altoé Nicoli e Marilia Cristo de Andrade. E ainda a Secretária Executiva do COMASC Eliane Maria Pizol Colodete e a Secretária dos Conselhos da Assistência Social Renata Coutinho Matos. A Presidente Rosa Ambrosim iniciou a reunião pedindo a inversão de pauta para: Reunião com a Diretoria do Clube da Amizade de Castelo – CLAC. A Presidente apresentou aos conselheiros o Presidente do CLAC, Sr. Eduardo Zanuncio Gonçalves, e demais membros presentes e explicou o motivo do convite para a reunião, que este é um procedimento do Conselho quando uma Entidade solicita a renovação de inscrição e há algum fato a esclarecer ou alguma alteração a fazer. Disse que houve a realização de a visitas da Comissão de Fiscalização, Visita e Avaliação do Conselho, que ocorreram nos dias 19\07\14 e 28\08\14, quando verificaram algumas situações que consideraram irregulares e, por isso, solicitaram esclarecimentos. A conselheira Soraia, que participa da referida Comissão leu o Relatório de Visita, ressaltando os pontos de dúvida que são a venda de bebida alcoólica e a cobrança de entrada no baile. O Presidente do CLAC disse que a Diretoria da Entidade trabalha voluntariamente; que a Entidade é muito bem vista pela sociedade; que o espaço onde funciona a sede é cedido pela Prefeitura em regime de comodato; que o ex prefeito Cleone tirou a subvenção para montar o restaurante popular e até o momento não voltaram a receber; que a Entidade já foi chamada ao Ministério Público; que a Entidade possui Estatuto e Regimento Interno, onde consta que os usuários tem que pagar a mensalidade; que tem 20 (vinte) voluntários trabalhando nas noites de sexta-feira, no horário de 18:30 às 22:00, sendo realizada oração e depois oferta de lanche; que o dinheiro arrecadado no bingo feito na quarta-feira é repassado para a APEC. Depois colocou a Entidade à disposição do COMASC, caso o Conselho queira assumir a responsabilidade por ela. Quanto à venda de bebida alcoólica Eduardo perguntou aos conselheiros se existe uma legislação que proíba a venda para idosos e questionou a venda de cerveja pelas entidades na “Noite da Amizade”, no Castelão, que é um espaço público e vende bebida alcoólica, no CEI “Nossa Senhora da Penha”, que é um local que atende crianças e no almoço promovido anualmente e vende cerveja. Continuou dizendo que está sem subvenção desde março de 2012 e questionou se o CLAC ajuda ou prejudica o município de Castelo. Disse que na festa de Corpus Christi as entidades vendem bebida alcoólica; que o atual Presidente da AMA, quando era Presidente do COMASC, agendou uma reunião em uma sexta-feira à noite, horário em que o CLAC não podia comparecer pois era o dia reunião deles; que o CLAC não trabalha com fins lucrativos. A secretária da Diretoria, Srª Elza, questionou se com 60 anos de idade não pode tomar uma latinha de cerveja e se depois de certa idade vai ser mandada. A Presidente Rosa Ambrosim explicou que as competências do Conselho são diferentes das competências da prefeitura e que a assistência está mudando e, por isso, as entidades devem se adequar. Disse que no Relatório feito pela Comissão constava a importância do CLAC na sociedade, que o Conselho não quis levar os problemas constatados na Entidade para o Ministério Público, optando por essa reunião para tratar especialmente o que se refere a adequação da entidade enquanto prestadora de serviços assistenciais. Disse que o problema maior é a cobrança da entrada, pois os serviços da assistência social tem que ser oferecidos de forma gratuita. A secretária do CLAC, Marilia, leu o ofício Nº 668 de 2010, enviado ao CLAC pelo Promotor Drº Flávio Guimarães Tannuri, relatando que não existe legislação que proíba a venda de bebida alcoólica aos idosos e autorizando o CLAC a vender bebida alcoólica e a realizar eventos desde que a Entidade esteja devidamente licenciada junto ao município. A Presidente explicou novamente que a assistência está mudando muito e reforçou que a grande questão em relação ao CLAC é a gratuidade dos serviços e que é interesse do Conselho que a Entidade possa se adequar quanto a essa questão. Disse ainda que os usuários podem ser sócios através de contribuição espontânea, mas não pode haver mensalidade. A conselheira Ana Paula disse que gostaria de fazer uma reflexão: que a entidade está há muito tempo sem receber subvenção e, mesmo assim, estão conseguindo se manter porque tem uma identidade, que está no próprio nome da Entidade e que tem 500 (quinhentos) usuários que pagam com a maior boa vontade, então a Entidade não precisa deixar de existir se ela não for da assistência social, ou seja, que eles podem pedir o cancelamento da inscrição no Conselho. Disse ainda que atualmente a assistência tem toda uma nova regulamentação, uma tipificação e que as entidades tem que se adequar. A Presidente disse que se eles pediram a renovação da inscrição é porque tem interesse em continuar na assistência. A secretária Marília disse que, no momento, tem uma Diretoria que apoia a inscrição no Conselho, porém, no ano que vem muda a Diretoria e se a outra quiser novamente a inscrição não sabe se vai conseguir. A conselheira Ana Paula continuou dizendo que a entidade que quiser continuar na assistência deve se adequar para funcionar como entidade de assistência social ou se o CLAC quiser manter a identidade deve sair da assistência. A secretária Marilia ressaltou que o idoso paga R$2,00 (dois reais) mas se chegar na portaria e não puder pagar, pode entrar e usufruir do serviço. A conselheira Cristiane disse que a APEC está passando por um problema muito parecido e que não tem que deixar a ideologia da entidade mas pode criar uma nova, pois está muito difícil de se encaixar na nova política de assistência e várias entidades estão com o mesmo problema do CLAC, como a APAE e a ACAPPODE. O Presidente do CLAC disse que a cobrança do usuário da APEC é diferente, que seu mandato acaba em junho de 2015, que cresceu em termos de trabalho, que as coisas na entidade estão dando certo porque tem voluntários trabalhando e que para decidir o que fazer em relação aos problemas apresentados tem que realizar uma reunião com toda a Diretoria. Marilia falou que os usuários da Entidade não precisam deixar de pagar é só mudar a forma e a nomenclatura. A Presidente disse que o serviço da Entidade encontra-se dentro da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, que é a oferta do serviço de convivência e que o usuário da Entidade é o mesmo usuário da assistência. Disse ainda que as adequações não são tão difíceis de fazer e que o Conselho não tem interesse de acabar com o CLAC e que o objetivo dessa reunião é que a Entidade possa se adequar. Questionado sobre o não recebimento da subvenção, Eduardo disse que os membros do CLAC preferiram que a mesma não fosse repassada para que o Presidente permanecesse na função quando ele ocupava cargo público. A conselheira Ana Paula reafirmou que, além da mensalidade, tem a cobrança de entrada. Marilia explicou que o baile dos idosos é na sexta-feira e que no sábado é cobrada entrada porque é aberto à comunidade. Rosa Ambrosim perguntou se os usuários são considerados sócios e Marilia respondeu que sim. Eduardo convidou os conselheiros para participar das atividades na sexta-feira e disse que as despesas do CLAC são grandes, que o Corpo de Bombeiros fez uma vistoria e a Entidade teve que se adequar, gerando uma despesa. A Presidente disse que o Conselho está analisando o pedido de renovação da inscrição da Entidade e que o Conselho Estadual de Assistência Social fiscaliza o Conselho Municipal, por isso a importância de fazer a coisa certa, que todas as outras entidades tiveram que fazer adequações e não somente o CLAC. A conselheira Cristina Nali concordou com a conselheira Ana Paula de que a Entidade deve refletir sobre fazer as adequações ou sair da assistência. A Presidente disse que todos conselheiros reconhecem a importância do CLAC para a sociedade, que o Conselho não tem interesse de cancelar a inscrição da Entidade e sim que façam as adequações propostas. A secretária Elza perguntou quem são os conselheiros do Conselho do Idoso e disse que eles deveriam estar orientando o CLAC. A conselheira Rosa Eller disse que para se trabalhar em uma entidade, mesmo de forma voluntária, as pessoas tem que saber como é a entidade, conhecer o Regimento Interno da mesma e que os conselheiros não ganham nada, são voluntários e quando entram no Conselho também precisam adquirir conhecimento. A Presidente disse que a capacitação e o conhecimento são importantes porque o Conselho também tem que responder às autoridades. Eduardo disse que a Lei que rege o CLAC é a Constituição Federal, o Estatuto e o Regimento Interno e que irá conversar com a Diretoria para decidir o que fazer. A Presidente finalizou informando que o Conselho aguardará a resposta do CLAC e agradeceu a presença dos representantes na reunião. Em seguida a conselheira Cristiane, representante da APEC, fez um convite a todos os conselheiros para participarem da campanha do Outubro Rosa, promovida pela entidade. A Presidente informou que a Secretária Municipal de Assistência Social, Srª Ana Lúcia, solicitou a inclusão na pauta o empréstimo de alguns bens do antigo Restaurante Popular para o Instituto Frei Manuel Simon, localizado na Fazenda do Centro. Prosseguindo a reunião a Presidente pediu à conselheira Cristina Nali que lesse a ata Nº 319 (trezentos e dezenove), que foi aprovada por unanimidade. Depois passou para o próximo ponto de pauta: Apreciação e aprovação do pedido de renovação de inscrição da Associação Castelense de Pessoas com Deficiência - ACAPPODE. A Presidente, que participa da Comissão de Análise de Inscrição de Entidades-Programas-Projetos, informou que a Entidade fez as adequações solicitadas pelo Conselho, de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e, por isso, a Comissão indicou a aprovação. A conselheira Cristiane disse que foi estabelecido um prazo de dois anos para as entidades se adequarem à Tipificação e existem duas situações: a primeira é a adequação de fato da entidade em sua rotina e a segunda é em relação ao referenciamento. Cabe ao Conselho fiscalizar se as entidades estão se adequando de verdade ou somente no papel e o referenciamento não está existindo. A Proteção Social Básica atualmente é feita no CRAS, porém, ele não está estruturado pois faltam Recursos Humanos, além de outras coisas e o referenciamento da Proteção Social Especial é feito pelo CREAS e que não adianta uma entidade se adequar se não tiver ninguém para orientar. Deu o exemplo da APEC e sua dificuldade de se adequar ao que preconiza a Tipificação, sendo que a Diretoria é quem vai decidir o que fazer. Uma solução é a entidade oferecer o Serviço de Fortalecimento de Vínculos para a rede, os munícipes e, no momento, não tem como se adequar para crianças e adolescentes e, por isso, estão pensando em ofertar os Serviços na faixa etária de 30 a 59 anos, pois nessa faixa não está definida nenhuma metodologia de trabalho. O Conselho teria que analisar o Serviço de Convivência e não os outros programas da entidade. Questionou se o município vai querer pagar às entidades para prestarem um serviço que ele não consegue oferecer e ainda qual critério será usado para distribuir o recurso, pois tem que ser de acordo com o serviço prestado e como o Conselho vai avaliar essa questão. Disse que a entidade que atualmente está mais próxima da Tipificação é a ILPI Vila Feliz. As demais entidades tem que se adequar muito e não sabe se irão querer fazer isso pois tem que investir muito. Questionou se o Conselho vai liberar o registro da entidade que não se adequar. Colocou que o município tem que dar a lista do referenciamento e não tem condições de fazer isso e as pessoas irão questionar como o Conselho fornece o registro se a entidade não está se adequando. Referenciar e orientar as entidades, dar o direcionamento das ações e atividades com um técnico do Serviço de Convivência que hoje está no CRAS. Prosseguindo, a Presidente passou para o próximo ponto de pauta: Apreciação da solicitação de Inscrição da Associação de Segurança Pública de Castelo - ASSEC. A representante da Comissão de Análise de Inscrição, Rosa Ambrosim, disse que a Comissão não indicou a aprovação, baseando-se nos seguintes problemas: no Estatuto da Entidade consta que a finalidade estatutária é a implementação de uma política eficaz de segurança pública e no objetivo marcou assistência. No CNPJ da Entidade fala que a mesma oferece: 1) atividades de associações de defesa de direitos sociais; 2) atividades de organizações associativas ligadas a cultura e a arte; 3) atividades associativas não especificadas anteriormente. Quanto às atividades descritas no Relatório de Atividades 2013, consta somente a Inclusão Digital. Recebem recurso público (subvenção) e próprio (mensalidade e doação). A conselheira Cristina Nali questionou se a Inclusão Digital está dentro da Assistência. Rosa Ambrosim disse que eles apresentaram no Relatório de Atividades de 2013 o Proerd, mas esse é um programa a nível federal e o programa Atitude Jovem, questionando se essas atividades são da assistência. Oferecem ainda o projeto Bom de Bola que também existe a nível estadual, então ficou a dúvida se é o mesmo projeto, pois não ficou claro no Relatório. A conselheira Cristiane disse que a campanha “Outubro Rosa” não é da APEC, mas a entidade desenvolve ações próprias durante a campanha, por isso é importante pedir esclarecimento. A conselheira Soraia sugeriu a realização de uma visita. Cristiane disse que o Conselho tem que analisar o que está no Estatuto da Entidade e se está condizente com as ações descritas no Relatório de Atividades. Em seguida leu o Estatuto e a Entidade continua usando a antiga denominação CISEC. Rosa Ambrosim disse que no Requerimento de Inscrição a Entidade marcou como atividade principal Assistência mas na finalidade estatutária está a segurança pública. Cristiane lembrou que, de acordo com a Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado. Rosa Ambrosim disse que, por existirem muitas dúvidas, a Comissão não indicou a aprovação. Então os conselheiros decidiram que a Comissão de Fiscalização, Visita e Avaliação vai fazer uma visita à Entidade e depois o Presidente será convidado para uma reunião no Conselho. Continuando a reunião, passou para o próximo ponto de pauta: Apreciação do Plano de Acolhimento do Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes “Willis César Pedruzzi”. A Presidente explicou que Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) exigiu que todos os Serviços de Acolhimento devem elaborar e enviar o referido Plano à Secretaria Estadual de Assistência e Direitos Humanos (SEADH) até o dia 30/10/14, devendo ser aprovado pelo Conselho Municipal de Assistência Social, através de Resolução. Explicou que o Plano contém o Diagnóstico, funcionamento e o Reordenamento do Serviço, que são as adequações que devem ser feitas até dezembro de 2017, de acordo com normativas nacionais, como ampliação do espaço físico e contratação dos recursos humanos como um Motorista e um Técnico de Serviços Gerenciais. Informou que, de acordo com as Orientações Técnicas o Abrigo Institucional deve ter capacidade para até 20 (vinte) crianças e adolescentes e deverá, por isso, ser providenciada uma reforma para ampliação. A Comissão indicou a aprovação. O Plano de Acolhimento foi aprovado por todos os conselheiros. Prosseguindo passou para o ponto de pauta: Formação da Comissão para a elaboração do Plano de Ação do COMASC 2015. Após um pequeno debate os conselheiros decidiram fazer uma reunião extraordinária para elaborar o Plano de Ação. Passou então para o outro ponto de pauta: Concessão de alguns equipamentos do antigo Restaurante Popular para o Instituto Frei Manuel Simon. A conselheira Ana Paula sugeriu que primeiro as entidades inscritas no Conselho fossem consultadas se tem interesse nos equipamentos. Os conselheiros concordaram e sugeriram que a SEMAS faça isso através de ofício, estipulando um prazo para resposta com uma justificativa da necessidade de tais equipamentos. Decidiram ainda que se as entidades não quiserem os equipamentos, os mesmos podem ser emprestados ao Instituto. Sem mais nada a relatar, deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavro a presente ata que vai assinada por mim e demais membros presentes.


01 - Rosa Augusta Kister Ambrosim___________________________________

02 - Eliane Maria Pizol Colodete _____________________________________

03 – Renata Coutinho Matos ________________________________________

04 – Cristina de Fátima Nali Ferreira _________________________________
05 – Tania Maria Oliveira ___________________________________________

06 - Soraia del Santo de Oliveira Brum ________________________________

07 - Rosa Helena Barbieri Eller Pirola _________________________________

08 – Cristiane Rizo Balliana _________________________________________

09 – Ailson Amorin ________________________________________________

10 – Ana Paula Mercier Serejo ______________________________________

11 – Nathana Careta ______________________________________________

12 – Mônica Souza Freitas de Oliveira ________________________________

13 – Ana Carolina Balliana Martins ___________________________________


